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M PF quer suspender provas de concurso para o Supremo

O Ministério Publico Federal no Distrito Federal quer suspender a aplicacéo de provas discursivas do
concurso publico para o Supremo Tribunal Federal. As vagas sdo para analista do judiciério e o concurso
esta marcado para o dia 6 de junho. NaAcdo Civil Publica, com pedido de liminar, 0o MPF questionaa
falta de informacBes no edital sobre os parametros de correcao e sobre os critérios de pontuacdo que
serdo aplicados.

A acdo é contraa Unido e o Centro de Selecdo e de Promocéo de Eventos (Cespe), representado pela
Fundac&o Universidade de Brasilia. O MPF pede a suspensdo das provas até o julgamento do mérito da
acdo. No mérito, pede ainclusdo no edital, com 30 dias de antecedéncia da data do exame, dos
parémetros obj etivos e respectivos critérios de pontuacao.

Segundo o Ministério Publico, a metodologia de corregdo e o0s respectivos critérios de pontuacdo devem
ser preestabel ecidos de modo objetivo e claro no edital do concurso. “Neste concurso do Supremo,
porém, os parametros a serem usados pela banca examinadora foram informados de modo vago e
incompleto. Ja os critérios de pontuacdo sequer foram mencionados’, avalia o procurador da Republica
Bruno Acioli, autor da acéo.

Ele afirma que a auséncia dessas informagdes fere os principios dalegalidade, da publicidade e do
julgamento objetivo. “Uma coisa € a liberdade de escolher os critérios e as respectivas pontuacdes; outra
coisa bem diferente € deixar de inseri-los no edital ou inseri-los de modo vago e deficiente”, sustenta o
procurador.
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